
 
 

 

RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.077 - MG (2017/0001175-1)

RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES  
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO  - MG020180 

 BERNARDO PESSOA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG155123 
RECORRIDO : MARIA GONÇALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ADEMAR VIEIRA RIBEIRO E OUTRO(S) - MG043118 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. RECURSO ESPECIAL. DANO MORAL. 
ATENDIMENTO MÉDICO-HOSPITALAR. MORTE DE PACIENTE. 
VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC/1973 NÃO CARACTERIZADA.  
QUANTUM INDENIZATÓRIO. SÚMULA 7/STJ.
1. Não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de Processo Civil/1973, uma 
vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e solucionou a 
controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado.
2. A instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no suporte 
fático-probatório dos auto, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de 
Justiça, ante o óbice da Súmula 7/STJ.
3. Recurso Especial conhecido em parte e não provido. 

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, 
acordam os Ministros da Segunda Turma do Superior Tribunal de Justiça:  ""A Turma, por 
unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe provimento, nos termos 
do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)." Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro 
Campbell Marques e Assusete Magalhães (Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão." 
 
Brasília, 21 de março de 2017(data do julgamento).

MINISTRO HERMAN BENJAMIN  
Relator
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.077 - MG (2017/0001175-1)
RELATOR : MINISTRO HERMAN BENJAMIN
RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES  
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO  - MG020180 
   BERNARDO PESSOA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG155123 
RECORRIDO : MARIA GONÇALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ADEMAR VIEIRA RIBEIRO E OUTRO(S) - MG043118 

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Trata-se 

de Recurso Especial (art. 105, III, "a", da CF) interposto contra acórdão proferido pelo 

Tribunal de Justiça do Estado de Minas Gerais assim ementado:  

EMENTA: AÇÃO DE INDENIZAÇÃO - 
RESPONSABILIDADE CIVIL DO MUNICÍPIO - PACIENTE - 
ATENDIMENTO MÉDICO DEFICIENTE - EVENTO MORTE - 
RESPONSABILIDADE SUBJETIVA - DEVER DE INDENIZAR - DANOS 
MORAIS E MATERIAIS - CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA 
- HONORÁRIOS ADVOCATÍCIOS - FAZENDA PÚBLICA VENCIDA - 
EQUIDADE. 1. Verificado nos autos que o SAMU e o hospital municipal foram 
negligentes no atendimento de paciente, o que foi fator determinante para o 
evento morte, impõe-se o dever de indenizar a autora pelos danos morais sofridos 
pela morte da filha. 2. Inexiste um critério legal, objetivo e tarifado para a fixação 
do dano moral, dependendo muito do caso concreto e da sensibilidade do 
Julgador. Assim, a indenização não pode ser ínfima, de modo a servir de 
humilhação à vítima, nem exorbitante, para não representar enriquecimento sem 
justa causa do ofendido, devendo se levar em conta, ainda, as condições 
econômicas das partes. 3. Os danos materiais estão comprovados nos autos, uma 
vez que ante a negativa de atendimento na rede pública de saúde, a paciente foi 
atendida na rede particular, devendo ser ressarcidas as despesas realizadas. 4. 
Nas condenações impostas à Fazenda Pública, devem ser observados, a partir de 
29.06.2009, os índices estabelecidos na Lei n° 9494/97, com redação dada pela 
Lei n° 11.960/09, sendo que depois do dia 25.03.2015, a correção monetária, será 
substituída pelo Índice de Preços ao Consumidor Amplo Especial (IPCA-E). 5. 
Nas causas em que for vencida a Fazenda Pública o magistrado deve fixar os 
honorários advocaticios com eqüidade, obedecendo aos critérios do § 4° do artigo 
20 do CPC.

O recorrente sustenta, em Recurso Especial que ocorreu violação dos arts. 

165, 458, 535, I e II, do CPC, 927 e 944 do CC sob o argumento de que a condenação a 
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título de danos morais foi desproporcional aos fatos narrados.

Sem contrarrazões.

É o relatório.
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RECURSO ESPECIAL Nº 1.653.077 - MG (2017/0001175-1)

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO HERMAN BENJAMIN (Relator): Os autos 

foram recebidos neste Gabinete em 10.2.2017.    

A irresignação não merece prosperar.

Inicialmente, constato que não se configura a ofensa ao art. 535 do Código de 

Processo Civil/1973, uma vez que o Tribunal de origem julgou integralmente a lide e 

solucionou a controvérsia, em conformidade com o que lhe foi apresentado. 

Não é o órgão julgador obrigado a rebater, um a um, todos os argumentos 

trazidos pelas partes em defesa da tese que apresentaram. Deve apenas enfrentar a demanda, 

observando as questões relevantes e imprescindíveis à sua resolução. Nesse sentido: REsp 

1486330/PR, Rel. Ministro Og Fernandes, Segunda Turma, DJe 24/2/2015; AgRg no AREsp 

694.344/RJ, Rel. Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe 2/6/2015; EDcl no AgRg nos 

EAREsp 436.467/SP, Rel. Ministro João Otávio de Noronha, Corte Especial, DJe 

27/5/2015.

No que tange à caracterização do dano moral no caso e ao quantum 

indenizatório, o Tribunal local consignou (fl. 259, e-STJ):

No que diz respeito ao valor cio dano moral, ressalto que esse 
deve atender uma dupla função: reparar o dano buscando minimizar a dor da 
vitima e punir o ofensor para que não reincida.

Inexiste um critério legal, objetivo e tarifado para a fixação do 
dano moral, dependendo muito do caso concreto e da sensibilidade do Julgador. A 
indenização não pode ser ínfima, de modo a servir de humilhação à vitima, nem 
exorbitante, para não representar enriquecimento sem justa causa do ofendido, 
devendo se levar em conta, ainda, as condições econômicas das partes.

Na espécie, levando-se em consideração o grau de culpa do réu, 
as condições particulares da vítima e a forma como se deram os fatos, tenho que 
a quantia fixada pelo MM. Juiz da causa (R$ 43.440,00 - quarenta e três mil 
quatrocentos e quarenta reais) revela-se suficiente para ressarcir o dano morai 
sem onerar excessivamente o erário municipal e nem representar enriquecimento 
sem causa da vítima, devendo, portanto, ser mantida a sentença.

Como se vê, a instância de origem decidiu a controvérsia com fundamento no 
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suporte fático-probatório dos autos, cujo reexame é inviável no Superior Tribunal de Justiça, 

ante o óbice da Súmula 7/STJ: "A pretensão de simples reexame de prova não enseja Recurso 

Especial." 

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO. 
RESPONSABILIDADE CIVIL. REVISÃO DA OCORRÊNCIA DE DANOS 
MORAIS. ANÁLISE DO CONJUNTO FÁTICO-PROBATÓRIO DOS 
AUTOS. IMPOSSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 

1. Para acolher a pretensão recursal no sentido de que o agravado 
deve ser condenado por dano moral a que teria dado causa, com a consequente 
revisão do acórdão impugnado, é necessário reavaliar o conjunto fático-probatório 
dos autos, o que não é possível em sede de recurso especial por força do óbice da 
Súmula 7/STJ. 

2. Agravo regimental não provido. (AgRg no AREsp 223.618/SP, 
Rel. Ministro MAURO CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, DJe 
12/11/2012).

RECURSO ESPECIAL. VIOLAÇÃO AO ART. 535 DO CPC. 
OMISSÃO DO JULGADO.INOCORRÊNCIA. EXISTÊNCIA DO DANO. 
NEXO DE CAUSALIDADE. QUANTUM INDENIZATÓRIO. REEXAME 
DE MATÉRIAS DE FATO. SÚMULA 07 DO STJ. 

1. É entendimento sedimentado o de não haver omissão no 
acórdão que, com fundamentação suficiente, ainda que não exatamente a 
invocada pelas partes, decide de modo integral a controvérsia posta. 

2. A verificação da existência de dano moral e de nexo causal 
entre o evento e o dano sofrido, ensejadores de indenização, não pode ser 
reapreciada no âmbito do recurso especial, pois é vedado o reexame de matéria 
fático-probatória nessa sede, a teor do que prescreve a Súmula 7 desta Corte. 

3. Mesmo óbice impede o conhecimento do recurso especial 
quanto à revisão do valor fixado a título de verba indenizatória. 

4. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa parte, 
desprovido. (REsp 917.070/MG, Rel. Ministro TEORI ALBINO ZAVASCKI, 
PRIMEIRA TURMA, DJ 5.6.2008). 

No mais, a jurisprudência do Superior Tribunal de Justiça é no sentido de que a 

revisão dos valores fixados a título de danos morais somente é possível quando exorbitantes ou 

insignificantes, em flagrante violação dos princípios da razoabilidade e da 

proporcionalidade, o que não é o caso dos autos. A verificação da razoabilidade do 

quantum indenizatório esbarra no óbice da Súmula 7/STJ. A propósito:

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO.  
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AUSÊNCIA DE OFENSA AO ARTIGO 535 DO CÓDIGO DE PROCESSO 
CIVIL. INDENIZAÇÃO POR DANO MORAL. QUANTUM 
INDENIZATÓRIO. REVISÃO PROBATÓRIA. IMPOSSIBILIDADE. 
SÚMULA 7/STJ. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL NÃO COMPROVADO. 
RECURSO IMPROVIDO.

(...)
II- A pretensão de ver reduzida a indenização a que fora 

condenado o agravante e o reexame dos critérios que levaram o Tribunal de 
origem à fixação do quantum debeatur encontram óbice no enunciado da súmula 7 
deste Superior Tribunal de Justiça.

III- A excepcional intervenção desta Corte, a fim de rever o valor 
da indenização fixada pelo Tribunal local, a título de dano moral, pressupõe tenha 
este, considerada a realidade do caso concreto, pautado-se de forma imoderada 
ou desproporcional, em situação de evidente exagero ou de manifesta 
insignificância, não verificada no caso em análise.

IV- Não se conhece de recurso especial fundado na alínea “c” do 
permissivo constitucional, quando ausente a comprovação da similitude fática 
entre o acórdão recorrido e o aresto apontado como paradigma.

V- Ainda que, objetivamente, sejam bastante assemelhadas, as 
pretensões de reparação por danos morais, no aspecto subjetivo, são sempre 
diferentes. Dificuldade que se constata para se apreciar recurso especial com 
fundamento na alínea "c". Precedentes do STJ.

VI- Agravo regimental não conhecido. (AgRg no Ag 878.803/MT, 
Rel. Ministro  PAULO FURTADO (DESEMBARGADOR CONVOCADO DO 
TJ/BA), TERCEIRA TURMA, DJe 11/05/2009).

ADMINISTRATIVO E PROCESSUAL CIVIL. RECURSO 
ESPECIAL. AÇÃO DE INDENIZAÇÃO. RESPONSABILIDADE CIVIL DO 
ESTADO. ERRO MÉDICO. HOSPITAL ESTADUAL. MORTE DE 
MARIDO E PAI DOS AUTORES. DANOS MORAIS. MAJORAÇÃO DO 
QUANTUM INDENIZATÓRIO. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 7 DO STJ.

1. Cinge-se a irresignação dos recorrentes quanto ao valor fixado 
pelas instâncias ordinárias para danos morais [R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais)], 
que sustenta ser irrisório.

2. A respeito do tema, o Superior Tribunal de Justiça consolidou 
orientação de que a revisão do valor da indenização somente é possível quando 
exorbitante ou insignificante a importância arbitrada, em flagrante violação dos 
princípios da razoabilidade e da proporcionalidade, o que não é o caso dos autos.

3. Desse modo, avaliar a extensão do dano, sua repercussão na 
esfera moral dos recorrentes, a capacidade econômica das partes, entre outros 
fatores considerados pelas instâncias ordinárias, implicaria afronta ao disposto na 
Súmula n. 7/STJ, por demandar a análise do conjunto fático-probatório dos autos.

4. Recurso especial não-provido. (REsp 1086366/RJ, Rel. Ministro  
BENEDITO GONÇALVES, PRIMEIRA TURMA, DJe 19/03/2009).

Por tudo isso, conheço em parte do Recurso Especial e, nessa parte, 
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nego-lhe provimento.

É como voto.   
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA
 

 
Número Registro: 2017/0001175-1 REsp 1.653.077 / 

MG

Números Origem:  0000652909201616  0105082711307  10105082711307001  10105082711307002  
10105082711307003  10105082711307004  2016000942479  27113073420088130105

PAUTA: 21/03/2017 JULGADO: 21/03/2017

Relator

Exmo. Sr. Ministro  HERMAN BENJAMIN

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra ASSUSETE MAGALHÃES

Subprocuradora-Geral da República
Exma. Sra. Dra. MÔNICA NICIDA GARCIA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MUNICÍPIO DE GOVERNADOR VALADARES  
ADVOGADOS : JOÃO BATISTA DE OLIVEIRA FILHO  - MG020180 

 BERNARDO PESSOA DE OLIVEIRA E OUTRO(S) - MG155123 
RECORRIDO : MARIA GONÇALVES PEREIRA 
ADVOGADO : ADEMAR VIEIRA RIBEIRO E OUTRO(S) - MG043118 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Responsabilidade da Administração - Indenização por Dano Moral

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, conheceu em parte do recurso e, nessa parte, negou-lhe 
provimento, nos termos do voto do(a) Sr(a). Ministro(a)-Relator(a)."

Os Srs. Ministros Og Fernandes, Mauro Campbell Marques e Assusete Magalhães 
(Presidente) votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.
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